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Ref.: IC 006/2019 - MPR] 2019.00091656

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela 12 Promotoria de Justica
de Tutela Coletiva — Nlcleo Trés Rios, no exercicio de suas atribuicbes legais e constitucionais, com
fulcro nos artigos 127 e 129, incisos i e lll, ambos da Constituicdo Federal, artigo 27, paragrafo Unico,
inciso 1V da Lei 8.625/93, artigos 34, inciso IX e 38, inciso Il da Lei Complementar n.2 106/03;

CONSIDERANDO as atribuicbes do Ministério PUblico para a Protecdo dos Interesses
Difusos e Direitos Coletivos relativos a Educacéo, a Cidadania e ao Consumidor, determinadas pela
Constituicdo da Republica e pela legislacdo infraconstitucional;

CONSIDERANDO incumbir ao Parquet promover o inquérito civil e a acdo civil publica
para a protecao dos direitos coletivos /ato sensu, nos termos do artigo 129, inciso lli, da Constituicdo da
Republica, devendo zelar peio primado do Direito e da Ordem (interesse difuso), sob pena de
enfraquecimento do préprio Estado Democratico de Direito;

CONSIDERANDO que dispde o art. 129, inciso I, da Constituicaoc Federal ser funcao
institucional do Ministério PUblico “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Publicos e dos servicos de
relevancia publica aos direitos assegurados nesta Constituicdo, promovendo as medidas necessérias a

sua garantia”;

CONSIDERANDO que, no exercicio de suas atribuicdes, cabe ac Ministéric Publico
expedir recomendacoes, objetivando a melhoria dos servicos publicos e de relevéncia publica, bem
como o respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, conforme o disposto no
artigo 27, parégrafo Unico, inciso IV, da Lei n® 8.625/93 e no artigo 34, inciso IX, da Lei Complementar
Estadual n2 106/2003;

CONSIDERANDO que estd em tramitacao na 12 Promotoria de Tutela Coletiva do
Nucleo Trés Rios o Inquérito Civil n? 006/2019, com escopo de apurar e fiscalizar as irregularidades nas

condicdes de organizacdo, funcionamento e auséncia de Centros Especializados de Atendimento a
Mulher nos municipios do Nucleo de Trés Rios/R], bem como politicas pUblicas voltadas para as vitimas

de violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO que a Lei Maria da Penha {Lei 11.340/2006) define como uma das
atribuicées do Ministério Plblico a fiscalizacdo dos estabelecimentos publicos e particulares de

atendimento a mulher em situacao de violéncia doméstica e familiar;
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CONSIDERANDO que as unidades do Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS) sdo
regidas pela Resolucdo n® 109, de 11 de novembro de 2009, gue trata sobre a Tipificacdo Nacional de
Servicos Socioassistenciais, e que esta prevé especificamente a Norma Técnica de Uniformizacdo para

o atendimento as mulheres em situacado de violéncia doméstica;

CONSIDERANDO gque a Comissao Interamericana de Direitos Humanos da Organizacao
dos Estados Americanos (CIDH/OEA) condenou o Brasil por omissdo, negligéncia e tolerdncia em
relacdo a crimes contra os direitos humanos das mulheres, culminando na criacdo da Lei n.
11.340/2006, a Lei Maria da Penha;

CONSIDERANDO que o artigo 19 da Lei n. 11.340/2006 prevé “mecanismos para coibir
e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 82 do art. 226 da

Constituicdo Federal, da Convencdo sobre a Eliminacéo de Todas as Formas de Violéncia contra a Mulher,

da Convencdo Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros

tratados internacionais ratificados pela Republica Federativa do Brasil”;

CONSIDERANDO que o mesmo dispositivo estabelece medidas de assisténcia e
protecdo as mulheres em situacdo de violéncia doméstica e familiar e determina em seu artigo 39, § 19,
gue_"o poder publico desenvolverd politicas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no

ambito das relacées domésticas e familiares no sentido de resqguardé-las de toda forma de negligéncia,

discriminacdo, exploracdo, violéncia, crueldade e opressao”.

CONSIDERANDO que o artigo 82 da Lei n. 11.340/2006 institui que a politica publica
que visa coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher deve ser feita por meio de um conjunto

articulado de acbes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios e de acdes nao-

governamentais, nos termos de seus incisos;.

CONSIDERANDO que o artigo 82 da Lei n. 11.340/2006 determina gue “a assisténcia a
mulher em situacdo de violéncia doméstica e familiar serd prestada de forma articulada e conforme os

principios e as diretrizes previstos na Lei Orgénica da Assisténcia Social, no Sistema Unico de Sadde, no

Sistema Unico de Seguranca Publica, entre outras normas e politicas publicas de protecdo, e

emergencialmente guando for o caso;

CONSIDERANDO que o artigo 36 da Lei n. 11.340/2006 institui que a Unido, os Estados,
o Distrito Federal e os Municipios promoverdo a adaptacao de seus 6rgédos e de seus programas as

diretrizes e aos principios desta Lei;

CONSIDERANDO o artigo 29, I, I, iii da Lei n. 12.435, de 06 de julho de 2011 e os
objetivos neles previstos para a atuacao da Assisténcia Social;

CONSIDERANDO que o SUAS, no item 5 da Resolucdo n°109, de 11 de novembro de
2009 determina que o “acolhimento provisério para mulheres, acompanhadas ou nao de seus filhos, em
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situacdo de risco de morte ou ameacas em razao da violéncia doméstica e familiar, causadora de lesdo,
sofrimento fisico, sexual, psicolégico ou dano moral.”

CONSIDERANDO que o referido acolhimento “deve ser desenvolvido em local sigiloso,

com funcionamento em regime de co-gestdo, que assegure a obrigatoriedade de manter o sigilo guanto a

identidade das usudrias. Em articulacdo com rede de servicos socioassistenciais, das demais politicas

publicas e do Sistema de Justica, deve ser ofertado atendimento juridico e psicolégico para a usuarias e

seus filhos e/ou dependente guando estiver sob sua responsabilidade.”

CONSIDERANDO que, apés vistoria /n /oco do Centro de Apocio Operacional das
Promotorias de justica de Combate a Violéncia Doméstica e Familiar Contra Mulher, se verificou que as

instalac6es dos equipamentos dos Centros de Referéncia em Assisténcia Social (CREAS) dos Municipios

de Trés Rios, Areal, Paraiba do Sul, Levy Gasparian, Sapucaia e Carmo encontram-se em grave desacordo

com as normas previstas para o atendimento as mulheres em situacao de violéncia doméstica;

CONSIDERANDO o inteiro teor do Relatério Técnico do Servico Social do Centro de
Apoio Operacional das Promotorias de justica de Combate a Violéncia Doméstica e Familiar Contra

Mulher, anexo a esta Recomendacao.

O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com o objetivo de garantir os
direitos constitucionais e legais mencionados resolve, com fundamento no art. 69, XX, da Lei
Complementar n. 75/93, RECOMENDAR aos Municipios de Trés Rios, Areal, Paraiba do Sul, Levy
Gasparian, Sapucaia e Carmo, nas pessoas de seus Chefes do Poder Executivo;

1) Que elaborem um cronograma factivel para a criacdo e implementacdo de melhorias

técnicas e substanciais na estrutura dos equipamentos do CREAS, a fim de garantir

que os locais estejam devidamente equipados para o atendimento das mulheres
em situacdo de violéncia doméstica;

2) Providenciem, com méxima urgéncia, linhas telefénicas méveis, viaturas disponiveis

para o atendimento especializado, local adequado para o atendimento das mulheres

em situacdo de violéncia doméstica, conforme dispde a Resolucdo n. 109, de 11 de

novembro de 2009,

3) Que apresentem os dados de Violéncia Doméstica de cada um dos Municipios e que

realize a busca ativa dos casos junto as Delegacias e Juizados de Violéncia

Doméstica;

4) Que providenciem, para todas as unidades, seguranca puUblica adequada, nao
somente para o patriménio publico, como também para garantir a protecédo e

integridade fisica dos funciondrios e dos usuarios do CREAS, principalmente nos

casos em gue estes servicos, em decorréncia da falta de Centro Especializados em
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5)

6)

7)

8)

9)

Atendimento a Mulher (CEAM), realizam o atendimento as mulheres em circulacdo
de risco;

Elaborem um plano de articulacdo e interlocucdo com o Ministério PuUblico, a
Defensoria Pdblica e as Delegacias, a fim de cumprir as normas exigidas pela Lei
Maria da Penha, visando o melhor atendimento das mulheres em situacdo de
violéncia doméstica;

Que promovam programas, projetos, politicas e rotinas especificas e contihuas

voltados em prol da divulgacdo e combate a violéncia doméstica nas mais diversas

areas de suas competéncias (Educacao, Assisténcia Social, Emprego, Seguranca
Publica, Cidadania, etc);
Que se abstenham de métodos, regulamentos, e condutas que impée a

revitimizacdo de individuos em situacao de violacao de direitos pelos operadores de

seguranca e funcionérios publicos em geral;
Que promovam programas, projetos, politicas e rotinas especificas e continuas

voltados em prol da plena cidadania, informacdao e protecdo das mulheres em

situacdo de violéncia doméstica, nas mais diversas éreas de suas competéncias

(Educacdo, Assisténcia Social, Emprego, Seguranca Publica, Cidadania, etc);
Que promovam debates, campanhas, e orientacdes rotineiras sobre o tema perante

a comunidade, inclusive na rede puiblica de ensino e na assisténcia social, visando a

reflexdo, discussdo e iniciativas que promovam a cultura do respeito a mulher,
incluindo um plano de orientacao a ser amplamente divulgado por cada municipio, a

fim de que seja reduzido o numero de subnotificacoes dos casos concretos,

especialmente nos respectivos CREAS;

10) Que se articulem e elaborem, em conjunto com outros Municipios e instituicbes

temaéticas, planos intermunicipais e consércios, na forma da lei e da maneira que
entenderem pertinentes, de modo a garantir parcerias e politicas publicas
estratégicas, tal qual o devido encaminhamento das mulheres em situacdo de

violéncia doméstica ao CEAM - Trés Rios, Unica unidade especializada na regiao;

11) Que registrem, em todos os Centros de Atendimento, TODA e QUALQUER queixa

em relacdo ao atendimento nas reparticdes plblicas guando no ato da denuncia de
violéncia, principalmente nas Delegacias de Policia e Defensorias Publicas e

elaborem relatérios mensais acerca dos casos relatados;

12) Que elaborem, junto aos seus respectivos CREAS, politicas pUblicas de informacéo

aos usuarios do Sistema de Assisténcia Social, que figuem disponiveis visiveis e

facilmente identificdveis em suas entradas.
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13) Que publiguem a presente Recomendacdo no sitio eletrénico de suas respetivas
instituicbes, bem como em seu Didrio Oficial, de modo a garantir a maior
publicidade e transparéncia possiveis aos afetados.

O prazo de resposta serd de 30 (trinta) dias, e até 90 (noventa) dias para a
apresentacdo das medidas adotadas em relacdo aos pontos destacados. Apds o decurso deste, os

documentos comprobatérios deverdo ser encaminhados a este Orgdo de Execucdo, presumindo-se, em
caso de inércia, o seu descumprimento e dolo especifico, 0 que ensejara na adogao das medidas legais

s
cabiveis. LUANA CRUZ Assinado de forma digital por
CAVALCANTI DE LUANA CRUZ CAVALCANTI DE
ALBUQUERQUE:08712736759
ALBUQUERQUE:08712  pados: 2022.06.06 16:57:31
736759 -03'00'

Trés Rios, 06 de junho de 2022.

LUANA CRUZ CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE
PROMOTORA DE JUSTICA
Mat. 4004
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